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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0012190-32.2011.815.2001 (200.2011.012.190-8/001).
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1º APELANTE: Wellington Viana França.
ADVOGADO: Luiz Victor de Andrade Uchôa.
2º APELANTE: Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais.
ADVOGADO: Milena Neves Augusto.
APELADO: Mohit Gheyi.
ADVOGADO: Alan Rossi do Nascimento Maia.

EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. COLISÕES SUCESSIVAS DE TRÊS VEÍCULOS.
DEMANDA PROPOSTA CONTRA O  PROPRIETÁRIO  DO  VEÍCULO  QUE
TRAFEGAVA  POR  ÚLTIMO  E  RESPECTIVA  SEGURADORA.  AGRAVO
RETIDO.  INDEFERIMENTO  DO  REQUERIMENTO  DE  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR ILEGITIMIDADE PASSIVA.
INTERPOSIÇÃO EM DATA POSTERIOR À REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA
EM QUE PROLATADA A DECISÃO. INTEMPESTIVIDADE.  AGRAVO NÃO
CONHECIDO. AGRAVO RETIDO. INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO
DE  ADIAMENTO  DE  AUDIÊNCIA.  NÃO  OBSERVÂNCIA DO  CAPUT DO
ART.  523,  DO CPC.  AGRAVO NÃO CONHECIDO. APELAÇÃO DO RÉU
PROPRIETÁRIO  DO  VEÍCULO.  NÃO  RECOLHIMENTO  DO  PREPARO.
REQUERIMENTO DE GRATUIDADE JUDICIÁRIA APENAS NAS RAZÕES
DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º DA LEI FEDERAL Nº 1.060/50.
DESERÇÃO.  APELAÇÃO  NÃO  CONHECIDA.  APELAÇÃO  DA
SEGURADORA. PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  QUESTÃO
QUE  SE  CONFUNDE  COM  O  MÉRITO.  CONDENAÇÃO  DIRETA  DA
SEGURADORA POR FATO ATRIBUÍDO AO SEGURADO. POSSIBILIDADE.
FATOS  NARRADOS  EM  BOLETIM  DE  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA  PELOS  RÉUS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  PROPRIETÁRIO  DO  VEÍCULO  QUE
TRAFEGAVA POR  ÚLTIMO.  RECUSA DA SEGURADORA A COBRIR  OS
DANOS POR NÃO RECONHECER A RESPONSABILIDADE DO SEGURADO.
DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.
MERO  ABORRECIMENTO.  AFASTAMENTO  DESTA  CONDENAÇÃO.
APELO DA SEGURADORA PARCIALMENTE PROVIDO.

1.  Das  decisões  interlocutórias  proferidas  em audiência  caberá  agravo na  forma
retida, devendo ser interposto oral e imediatamente. Inteligência do § 3º, do art. 523,
do Código de Processo Civil.

2.  O  agravante  deve  requerer  ao  tribunal  que  conheça  do  agravo  retido,
preliminarmente,  por  ocasião  do julgamento  da  apelação,  na  forma  do art.  523,
caput, do Código de Processo Civil, sob pena de não conhecimento.

3. A gratuidade judiciária não pode ser requerida, originariamente, nas razões do
apelo. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.



4. É possível o ajuizamento de ação de indenização por acidente de trânsito contra o
segurado e a seguradora,  em litisconsórcio passivo,  podendo esta  ser condenada
direta e solidariamente com aquele, nos limites contratados na apólice.

5. As conclusões do agente de trânsito, consignadas no boletim respectivo, dotado
de presunção de veracidade, exigem provas robustas para que sejam afastadas.

6.  O mero inadimplemento contratual não gera dano moral, sendo imprescindível
que a conduta, para que alcance tal resultado, envolva direitos da personalidade.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente às Apelações
Cíveis  e  os  Agravos Retidos de n.º  0012190-32.2011.815.2001, em que figuram
como Apelantes e reciprocamente Apeladas Wellington Viana França e Porto Seguro
Companhia de Seguros Gerais.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator,  em não conhecer dos Agravos Retidos e da
Apelação de Wellington Viana França, e conhecer da Apelação da Seguradora
para dar-lhe provimento parcial.

VOTO.

Wellington Viana França, em Ação de Indenização por Danos Materiais e
Morais em face dele ajuizada por Mohit Gheyi, interpôs Apelação, f. 179, contra a
Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  Cível  da  Comarca  desta  Capital,  f.
173/178, que reconheceu sua responsabilidade pelos danos decorrentes de acidente
de trânsito, condenando-o, em solidariedade com a  Porto Seguro Companhia de
Seguros Gerais, que também figura no polo passivo, ao pagamento de R$ 1.852,00
ao Apelado, a título de indenização pela franquia paga por este para uso do seguro
do seu veículo, e julgando improcedentes os pedidos de indenização das despesas
com o uso de táxis e da perda de bônus na renovação do contrato de seguro.

Em suas Razões, f. 180/186, o Apelante aduziu que o acidente ocorreu por
culpa exclusiva do Apelado, que trafegava em velocidade incompatível com a via e,
ao perceber um engarrafamento, freou bruscamente.

Afirmou que o veículo de que é proprietário não colidiu diretamente com o
do Recorrido, mas, sim, com um Peugeot que estava imediatamente à sua frente,
que, por sua vez, atingiu aquele automóvel, não havendo prova de que o condutor
do seu carro dirigia imprudentemente ou ocasionou todo o acidente.

Argumentou  que,  por  não  haver  se  recusado  a  utilizar  em benefício  do
veículo do Apelado a indenização do seguro que contratou com a Porto Seguro,
seria dela a responsabilidade pela reparação de eventuais danos.

Requereu,  ao  final,  a  reforma  da  Sentença  para  que  seja  julgado
improcedente o pedido do Apelado quanto à indenização do valor pago por este, a
título de franquia, para conserto do seu veículo.

A Seguradora  Ré  também  interpôs  Apelação,  f.  187/188,  contra  sua
condenação à indenização do dano material, insurgindo-se, ainda, contra o capítulo



da Sentença em que o Juízo, por considerar indevida a sua recusa a providenciar os
reparos  necessários  ao  veículo  do Autor/Apelado,  a  condenou ao pagamento  de
reparação por dano moral no valor de R$ 5.000,00.

Nas suas Razões, f. 189/207, requereu, preliminarmente, o conhecimento do
Agravo  Retido,  f.  131/135, interposto  contra  a  Decisão  que,  em  audiência,  f.
129/130, rejeitou a preliminar de sua ilegitimidade passiva, arguida em Contestação,
e, como preliminar da Apelação, reiterou a ausência desta condição da ação.

No mérito, defendeu a impossibilidade de sua condenação direta diante de
terceiro prejudicado, bem como que foi correta sua recusa a cobrir as avarias do
automóvel do Apelado, posto que restou pactuado no contrato de seguro celebrado
com o Apelante Wellington França que repararia danos a terceiros apenas quando
fossem de responsabilidade deste e que, segundo sua análise, o acidente ocorreu por
culpa exclusiva do Apelado, que, supostamente, dirigia em alta velocidade.

Alegou,  subsidiariamente,  culpa  exclusiva  do  condutor  do  veículo  que
trafegava à frente do automóvel do Apelante Wellington França e a consequente
ausência de nexo causal  entre  a  conduta deste  e  o dano ocorrido no veículo do
Apelado,  e,  para  o  caso  de  não  serem  aceitos  tais  argumentos,  pugnou  pelo
reconhecimento da culpa concorrente entre os envolvidos.

Requereu o acolhimento da preliminar de ilegitimidade passiva ou a reforma
da Sentença para que sejam julgados improcedentes os pedidos.

Nas  Contrarrazões  ao  Agravo  Retido,  f.  139/140,  o  Agravado/Apelado
aduziu que a inclusão da Seguradora no polo passivo é a forma mais segura de
resguardar  a  reparação  dos  danos  causados  ao  seu  veículo  e  que  o  pedido  de
compensação do dano moral tem como causa de pedir fatos a ela atribuídos.

Contrarrazoando  as  Apelações,  f.  213/218  e  f.  226/231,  ponderou  não
existirem  provas  de  que  dirigia  imprudentemente  e  ser  indevida  a  negativa  da
segunda  Apelante  a  cobrir  os  danos  decorrentes  do  acidente,  o  que,  por  si  só,
configura dano moral, razões pelas quais pugnou pela manutenção da Sentença.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 82, incisos I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O  primeiro  Apelante  não  comprovou  o  devido  preparo  nem  requereu  o
benefício da gratuidade judiciária na forma do art. 6º da Lei nº 1.060/501, deixando
para  fazê-lo  apenas  em sede  de  Apelação,  o  que,  segundo  a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça2, acarreta a deserção do Recurso.

1 Art. 6º. O pedido, quando formulado no curso da ação, não a suspenderá, podendo o juiz, em face
das provas, conceder ou denegar de plano o benefício de assistência. A petição, neste caso, será
autuada em separado, apensando-se os respectivos autos aos da causa principal, depois de resolvido
o incidente.

2 PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL ANTES DE JULGADOS
OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
INTEMPESTIVIDADE.  SÚMULA  418  DO  STJ.  [...]  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APELAÇÃO DO RÉU. AUSÊNCIA DE PREPARO. ART. 18



Não conheço, por esta razão, da Apelação de Wellington França.

O Apelo da Seguradora, a seu turno, é tempestivo e o preparo foi recolhido,
f.  208,  razão  pela  qual,  presentes  os  demais  requisitos  de  admissibilidade,  dele
conheço, analisando, inicialmente, os Agravos Retidos.

Além do Agravo  de  f.  131/135,  há  um outro  às  f.  150/151,  também na
modalidade retida, interposto contra a Decisão em que foi negado o requerimento de
adiamento da audiência de instrução e julgamento.

Considerando que o primeiro foi  interposto em 16 de fevereiro de 2012,
nove dias após a prolação da Decisão na audiência de conciliação, realizada em 07
de  fevereiro  do  mesmo  ano,  e  que  não  há,  quanto  ao  segundo,  requerimento
expresso de conhecimento, não conheço de ambos os Agravos Retidos3.

A ilegitimidade passiva da Apelante foi reiterada nas Razões do Apelo como
preliminar,  mas  se  confunde  com  o  mérito,  tornando-se  possível  sua  análise
novamente, desta vez como questão de mérito.

Extrai-se do Boletim de Acidente de Trânsito, f. 22/30, que o fato envolveu
três veículos, quais sejam o do Apelado, que seguia dirigindo à frente dos outros
dois,  um Peugeot,  logo em sua  retaguarda,  guiado por  Maruzzia  Mikaelly Braz
Siqueira e de propriedade de Jéssica Gonçalves de Oliveira, cuja intervenção no
feito  foi  requerida  pela  Apelante,  mas  indeferida  pelo  Juízo  em  decisão  não
agravada, e, por último, o automóvel de Wellington França, conduzido por Tarcício
Nóbrega de Oliveira Filho, que compunha o polo passivo desta demanda, mas que,
em audiência, foi expressamente excluído pelo Autor, ora Apelado, f. 129/130.

O referido  documento  noticia  que  o  Apelado  e  a  condutora  do  Peugeot
conseguiram reduzir a velocidade e frear diante do congestionamento em que se
encontravam, momento em que o veículo de Wellington França atingiu este último,
lançando-o contra o automóvel do Recorrido4.

DA LEI Nº 7.347/85. DESERÇÃO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AÇÃO
EM CURSO. NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO ATRAVÉS DE PETIÇÃO AVULSA. [...] 2. É
firme a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  sentido  de  que,  embora  o  pedido  de
assistência judiciária gratuita possa ser postulado a qualquer tempo, quando a ação está em curso,
este deverá ser veiculado em petição avulsa, a qual será processada em apenso aos autos principais,
consoante o disposto no art. 6º da Lei nº 1.060/50. No presente caso, além de não efetuar o preparo,
os recorrentes formularam o pedido de gratuidade da justiça na petição de apelação, o que não é
admitido. 3. Recurso especial de Oadir Cassiano do Nascimento  e outros não provido (STJ, REsp
1224129/SP,  Rel.  Ministro Mauro  Campbell  Marques,  Segunda Turma,  julgado 23/10/2012,  DJe
08/11/2012).

3 CPC, Art. 523. Na modalidade de agravo retido o agravante requererá que o tribunal dele conheça,
preliminarmente,  por ocasião  do julgamento  da  apelação.  […] § 3º  Das  decisões  interlocutórias
proferidas  na  audiência  de  instrução  e  julgamento  caberá  agravo  na  forma  retida,  devendo  ser
interposto oral e imediatamente, bem como constar do respectivo termo (art. 457),  nele expostas
sucintamente as razões do agravante (Redação dada pela Lei nº 11.187, de 2005).

4 APELAÇÃO CÍVEL. REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
COLISÕES  SUCESSIVAS.  "CARAMBOLA".  APLICABILIDADE  DA TEORIA DO  CORPO
NEUTRO.  DENUNCIAÇÃO  À  LIDE.  CONDENAÇÃO  DIRETA  DO  DENUNCIADO
CAUSADOR  DO  SINISTRO.  IMPOSSIBILIDADE.  LITIGÃNCIA  DE  MÁ-FÉ.
INAPLICABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. [...] 04. Aplicação da teoria do corpo neutro, na
qual se exclui a responsabilidade civil  por fato de terceiro em acidentes de trânsito, quando um



A Apelante não obteve êxito em rechaçar as conclusões contidas nesse laudo,
que, por ser ato administrativo, elaborado por agente público competente e na forma
prevista em lei, possui presunção de veracidade dos fatos nele descritos5.

Não há controvérsia entre a Apelante e o Segurado/Réu sobre a existência de
contrato de seguro entre eles, abarcando, inclusive, a indenização a terceiros nos
casos de acidentes de trânsito de responsabilidade deste último.

Além disso, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que
é possível o ajuizamento da ação de indenização respectiva contra o segurado e a
seguradora,  em litisconsórcio  passivo,  desde  que  os  réus  não  divirjam  sobre  a
existência ou validade do contrato de seguro6, podendo esta ser condenada direta e

objeto é considerado projétil do impacto de outro. Quem deve ressarcir os prejuízos é o que bateu no
carro lançado, e este, deve ser demandado diretamente. Ou seja, a vítima deve demandar diretamente
o causador jurídico do dano, com base na teoria do corpo neutro. Neste caso, a responsável será
apenas do causador físico do dano, não havendo nem a possibilidade de acionar o corpo neutro e este
acionar, regressivamente, o real causador, pois a legitimidade passiva será apenas do real causador
do dano. Precedentes. 05. Nas colisões sucessivas ("carambolas"), presume-se a culpa do condutor
que, colidindo atrás de um veículo parado, projeta este contra o que está à sua frente, causando danos
em cascata.  Precedentes.  [...]  (TJES,  APL 0012855-24.2007.8.08.0048,  Rel.  Des.  Fabio Clem de
Oliveira, Primeira Câmara Cível, julgado em 06/05/2014, DJES 16/05/2014).

5 APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  EM  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
COLISÕES SUCESSIVAS.  BOLETIM  DE OCORRÊNCIA.  PRESUNÇÃO DE VERACIDADE
DOS FATOS NELE DESCRITOS. PROVA. O boletim de ocorrência, porque lavrado pela autoridade
policial  a  partir  das  declarações  dos condutores,  possui  presunção  de  veracidade  dos  fatos  nele
descritos. Suficiência da prova dos autos para confirmar a presunção referida. Reconhecida a culpa
do condutor do caminhão mercedes benz, que colidiu na traseira do veículo que se encontrava a sua
frente,  provocando  uma sucessão  de  colisões,  que  acabou  atingindo  o  veículo  do  autor.  Danos
materiais, comprovados por orçamentos que se presumem idôneos, a serem reparados pelos réus que
agiram com culpa no acidente. Culpa do condutor do veículo kombi (que atuou como corpo neutro)
não verificada. Ação parcialmente procedente. Apelação parcialmente provida (TJRS, AC 244343-
39.2013.8.21.7000, Rel. Des. Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, Décima Primeira Câmara
Cível, julgado em 30/04/2014, DJERS 09/05/2014).

DIREITO  CIVIL.  OBRIGAÇÕES.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO. ENGAVETAMENTO. REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PROCEDÊNCIA
EM 1º GRAU. RECURSO DA SEGURADORA LITISDENUNCIADA. CULPA DE TERCEIRO.
DERRAMAMENTO  DE  CARGA  NO  LEITO  ASFÁLTICO.  OBSTRUÇÃO  DA  VIA.
ALEGAÇÕES AFASTADAS.  COLISÃO  TRASEIRA.  CULPA PRESUMIDA.  DISTÂNCIA DE
SEGURANÇA  DESRESPEITADA.  DEVER  DE  INDENIZAR.  DANOS  EMERGENTES.
ORÇAMENTO ÚNICO. DOCUMENTO HÁBIL. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AFASTAMENTO.
LUCROS  CESSANTES.  PRESUNÇÃO  DE  PREJUÍZO.  VEÍCULO  DE  TRANSPORTE  DE
CARGAS.  QUANTUM REMETIDO  À  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.  POSSIBILIDADE.
RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. Há presunção de culpa, consubstanciada em
imprudência, motorista que não guarda distância legal do veículo que trafega à sua frente, abalroando
este na traseira, importando na obrigação de arcar com os danos suportados pelo autor. [...] (TJSC,
AI 2013.082895-8, Rel. Des. Maria do Rocio Luz Santa Ritta, Terceira Câmara de Direito Civil,
julgado em 13/05/2014, DJSC 20/05/2014).

6 RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO
MATERIAL.  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA  AJUIZADA  POR
TERCEIRO  CONTRA O  SEGURADO  E  A SEGURADORA.  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO.
POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES CONTRATADOS NA APÓLICE. RECURSO
PROVIDO.  1.  A controvérsia  dos  autos  cinge-se  à  possibilidade  de  o  terceiro  prejudicado  no
acidente automobilístico promover a ação convocando à lide, em litisconsórcio passivo, o segurado e
a  seguradora,  no  seguro  de  responsabilidade  civil  facultativo.  2.  Desde  que  os  promovidos não
tragam aos autos fatos que demonstrem a inexistência ou invalidade do cogitado contrato de seguro
de responsabilidade civil por acidentes de veículos, limitando-se a contestar sobretudo o mérito da



solidariamente com aquele, nos limites contratados7.

Por  fim,  o  fato  de  a  Recorrente  não haver  providenciado  o  conserto  do
automóvel do Apelado, o que se deu, segundo afirma, f. 38, por divergências acerca
da responsabilidade do Segurado,  não configura qualquer  ofensa aos direitos  da
personalidade do Recorrido, e, portanto, não há dano moral a ser indenizado, mas
mero aborrecimento fruto de divergências na execução do contrato de seguro.

Posto  isso, não  conhecidos  os  Agravos  Retidos  e  a  Apelação  de
Wellington  França  e conhecida  a  Apelação  da  Seguradora,  dou-lhe  parcial
provimento para, reformando a Sentença, afastar sua condenação por dano
moral, mantendo-a nos demais termos.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exm.º  Des.  Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º  Dr.  Miguel  de
Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  João  Alves  da  Silva).
Presente à sessão a Exm.ª Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas
Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

pretensão  autoral,  mostra-se  viável  a  preservação  do  litisconsórcio  passivo,  entre  segurado  e
seguradora. Isso, porque esse litisconsórcio terá, então, prevalentes aqueles mesmos contornos que
teria  caso  formado,  em ação  movida  só  contra  o  segurado  apontado  causador  do  acidente,  por
denunciação feita pelo réu, em decorrência da aplicação das regras dos arts. 70, 71, 72, 75 e 76 do
Código de Processo Civil – CPC. 3. Se o réu segurado convocado para a ação iria mesmo denunciar
a lide à seguradora, nenhum prejuízo haverá para esta pelo fato de ter sido convocada a juízo, como
promovida, a requerimento do terceiro autor da ação. Em ambos os casos haverá de defender-se em
litisconsórcio  passivo  com o  réu,  respondendo  solidariamente  com este  pela  reparação  do  dano
decorrente do acidente, até os limites dos valores segurados contratados. 4. Recurso especial provido
(STJ,  REsp 710463/RJ,  Rel.  Ministro Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado em 09/04/2013,  DJe
18/04/2013).

7 PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.
ART. 543-C DO CPC. SEGURADORA LITISDENUNCIADA EM AÇÃO DE REPARAÇÃO DE
DANOS  MOVIDA EM  FACE  DO  SEGURADO.  CONDENAÇÃO  DIRETA E  SOLIDÁRIA.
POSSIBILIDADE. 1. Para fins do art. 543-C do CPC: Em ação de reparação de danos movida em
face do segurado, a Seguradora denunciada pode ser condenada direta e solidariamente junto com
este a pagar a indenização devida à vítima, nos limites contratados na apólice. 2. Recurso especial
não provido (STJ, REsp 925130/SP, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em
08/02/2012, DJe 20/04/2012).


